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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. SÓCIO-GERENTE DE EMPRESA PRIVADA. INEXECUÇÃO DA OBRA CONTRATADA. 20% (VINTE POR CENTO) EXECUTADO A MENOR. PRINCIPÍO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ART. 10 DA LEI 8.429/92. ATO ÍMPROBO CONFIGURADO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DO ART. 12 DO MESMO DIPLOMA LEGAL. REMESSA OFICIAL. DESCABIMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGENTE POLÍTICO. APLICABILIDADE DA LEI DE IMPROBIDADE. PRECEDENTES. REDUÇÃO DO MONTANTE DA LESÃO AO ERÁRIO. DECISÃO JUDICIAL EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. A Lei 8.429/1992 não contém norma expressa a respeito do reexame necessário da sentença, em ações de improbidade administrativa. O mesmo ocorre com a Lei 7.437/1985, pelo que a existência de remessa de ofício da sentença regula-se, na espécie, pelo art. 496, I, do Novo Código de Processo Civil. Precedentes deste Tribunal.

2. A atual jurisprudência do STJ firmou-se, no sentido de que "o órgão julgador, de acordo com os elementos probatórios colacionados ao feito, pode negar o benefício da assistência judiciária gratuita ainda que haja pedido expresso da parte" (EDcl no AREsp 511.550/PE, Terceira Turma, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJE de 25/08/2014). Ademais, “havendo fundadas dúvidas acerca do estado econômico do jurisdicionado, pode e deve o juiz determinar a comprovação das circunstâncias que dariam ensejo ao exercício do benefício, afastando-se a presunção decorrente da mera alegação. Súmula nº 83/STJ” (, AgRg no AREsp 629.981/MG, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 10/04/2015).

3. A decisão proferida na Reclamação 2.138-6/STF não possui eficácia erga omnes nem efeito vinculante. A Lei 8.429/92, que regulamenta a cláusula constitucional de improbidade administrativa, não exclui os agentes políticos do rol daqueles que se sujeitam à sua aplicação – artigos 1º, 2º e 3º –; daí porque, excluí-los afronta o princípio da isonomia. É cabível ação de improbidade administrativa em face de agentes políticos – v.g.: ex-prefeito –, ainda que estes possam responder por crime de responsabilidade. Precedentes do STJ e desta Corte.

4. A Lei de Improbidade Administrativa, que regulamentou o disposto no art. 37, § 4º, da Constituição da República, tem por finalidade impor sanções aos agentes públicos incursos em atos de improbidade nos casos em que: a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9º); b) causem prejuízo ao erário (art. 10); e c) atentem contra os princípios da Administração Pública (art. 11), aqui também compreendida a lesão à moralidade administrativa. 

5. A presente ação civil pública por ato de improbidade administrativa foi ajuizada pelo Ministério Público Federal, com fundamento em Relatório de Investigação produzido pela Controladoria Geral da União, onde se constatou irregularidades na execução de contrato de repasse firmado entre o Ministério das Cidades e o município de Ipaba/MG, sobretudo, a inexecução total da obra contratada – construção de rede de drenagem pluvial, fato que lesou os cofres públicos da União e da municipalidade.

6. O dano ao erário se deu no momento em que um dos requeridos, à época gestor e responsável pela execução do contrato de repasse, e o outro réu, engenheiro municipal responsável pela fiscalização do objeto do contrato, assinaram o Termo de Cumprimento e Aceitação da Obra, e quando o terceiro corréu, sócio gerente da empresa contratada, recebeu o valor integral do contrato, sem no entanto, ter executado integralmente a obra avençada.
7. Não se afigura possível a utilização do princípio da insignificância em sede de ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Até porque, in casu, os, aproximadamente, 20% (vinte por cento) faltantes não são nada insignificantes. E, ainda que tenha sido completada a metragem faltante em outra obra realizada no mesmo município, a irregularidade persiste, tanto pelo descumprimento da avença original quanto pela ausência de comprovação do alegado.

8. "Não é possível se cogitar, na hipótese, na aplicação ao caso em exame do princípio da insignificância, ainda que o valor da lesão possa ser considerado ínfimo, uma vez que a norma visa resguardar não apenas o aspecto patrimonial, mas, principalmente, a moralidade e a probidade administrativas. Aplicação de precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal" (TRF1. Numeração Única: AC 0004027-26.2011.4.01.3505/GO, Quarta Turma, Rel. Juiz Federal Klaus Kuschel (convocado), e-DJF1 de 30/05/2016).

9. Mister se faz consignar que, conforme decisão judicial promanada em sede de impugnação ao valor da causa, o valor atribuído pela parte autora deve corresponder ao prejuízo efetivamente suportado pelos cofres públicos e não o valor integral da obra, razão pela qual, corretamente, o magistrado a quo, fixou o valor da causa no montante de R$ 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos)

10. Não se divisam razões para alterar a dosimetria das sanções impostas, que foram aplicadas de modo individualizado, dentro dos parâmetros normativos do art. 12, da Lei de Improbidade e de acordo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

11. A multa civil possui caráter punitivo que se soma ao ato condenatório, com a finalidade de sancionar o agente que praticou o ato de improbidade. Nas ações de improbidade administrativa, a multa tem como objetivo coibir os atos atentatórios ao princípio da moralidade ou probidade, voltando-se a punir o agente ímprobo, além de ostentar forma de intimidação em relação aos demais integrantes da sociedade, como forma de inibir a pratica de novas infrações, representando, ainda, uma fonte de receita ao ente público prejudicado.

12. Apelação dos requeridos parcialmente providas, tão somente, para fixar como valor do dano o montante de 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos). 

13. Permanecem hígidas as demais sanções impostas pela sentença a qua.

14. Os valores apurados, inclusive da multa civil, devem ser corrigidos segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017).
ACÓRDÃO
Decide a Turma, por unanimidade, dar parcial provimento às apelações.

Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 14 de junho de 2017.
Desembargador Federal NEY BELLO

Relator
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